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ANTONIO GRANJA
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.º 9.015/2022

 

Proposição n.º 155/2022

                                                   

A Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 13 de dezembrode 2022, que: “DISPÕE SOBRE AMensagem n.º 9.015
POLÍTICA ESTADUAL DO GERENCIAMENTO COSTEIRO – PEGC, APROVA O ZONEAMENTO
ECOLÓGICO ECONÕMICO DO ESTADO DO CEARÁ – ZEEC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa à propositura, a Exma. Sra. Governador apresenta as seguintes razões:

 

“Por este Projeto, dispõe-se sobre a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro- PEGC
no Estado do Ceará, como mais uma medida do Governo do Estado objetivando manter o
equilíbrio do meio ambiente enquanto bem maior para a presente e as futuras gerações,
associando-o ao desenvolvimento sustentável.

 

Importa mencionar, inicialmente, que a Constituição Federalenquadrou a ZonaCosteira
como Patrimônio Nacional. Em vista disso, foi promulgada a Lei Federal n°.7.661 de 16
de maio de 1988, instituindo o Plano Nacional deGerenciamento Costeiro(PNGC), que
dispõe sobre administração dessa porção do território nacional.Posteriormente, editou-se
Decreto Federal n° 5.300 de7de dezembro de 2004,estabelecendo as regras de uso e
ocupação da zona costeira e critérios da gestão da orla
maritima.
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Atualmente, o gerenciamento da Zona Costeira no Estado do Ceará é excutado pela
Secretaria do Meio Ambiente - Sema em conjunto com a SuperintendênciaEstadual do
Meio Ambiente - Semace. Entretanto, há a necessidade de uma atualização da Politica
Estadual de Gerenciamento Costeiro -PEGC, por meio da edição de umanova lei estadual
mais adequada à realidade e às necessidades supervenientes dadinâmica ambiental
costeira.

Pensando nisso, o Governo do Estado, através dos órgãos integrantes do SistemaEstadual
do Meio Ambiente - SIEMA, pretende com o Projeto contribuir para odesenvolvimento da
consciência ecológica, o bem-estar, a qualidade de vida e a inclusãosocial, a fim de
preservar e manter o meio ambiente ecologicamente equilibrado edesenvolvimento
sustentável.

 

É importante ressaltar que esta propositura resultou de diálogo com a sociedade, através
de audiências públicas, e de um aprofundado estudo técnico realizado no âmbito dos
órgãos e entidades envolvidos na matéria (Zoneamento Ecológico Econômico da Zona
Costeira), do qual fizeram parte, cabe destacar, professores do quadro docente de
diversas instituições de ensino superior.”

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

Inicialmente, a Lei Maior Alencarina conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a
matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

A matéria abordada também está em consonância com a Constituição Federal, posto que seu art. 24,
inciso VI, permite que os Estados-membros legislem de forma concorrente com a União e o Distrito
Federal sobre matéria ambiental. De forma que cabe à União dispor sobre normas gerais e aos Estados
tratar sobre suas peculiaridades regionais, podendo, ainda, suplementar a lei federal na sua omissão.

 

Nesse sentido, a partir do cotejo dos dispositivos supracitados, denota-se que o Projeto de Lei está
alinhado ao ordenamento brasileiro, adotando um viés antropocêntrico, incutido na Constituição Federal,
no bojo do art. 225, que disciplina o objeto do direito ambiental como proteção do meio ambiente para a
presente e futuras   gerações. Assim, a Carta da República reconhece o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado como um direito fundamental, de terceira geração, já que coletivo e
transindividual.

 

O Projeto encontra também, respaldo no princípio da natureza pública da proteção ambiental, o qual
impõe-se ao Poder Público a obrigação de preservar o meio ambiente e exigindo do Estado uma atuação
como agente normativo e regulador da Ordem Econômica Ambiental, realizando uma fiscalização eficaz,
editando e garantindo a aplicação de normas de Proteção.

 

A Constituição Federal de 1988, ainda no art. 225, § 4º, define a zona costeira como “patrimônio
nacional” e especifica que “sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais”

 

A Lei 7.661, de 16 de maio de 1988, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC),
dado por um programa maior, o Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA), estabeleceu que seu
detalhamento fosse constituído em documento específico, na esfera de ação da Comissão Interministerial
para os Recursos do Mar (CIRM), visando orientar a utilização racional dos recursos na zona costeira
(CIRM/GI-GERCO, 2005).
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A Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 , tem como mecanismos de
proteção e conservação a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público
Federal, estadual e municipal, as áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas
extrativistas, tendo como objetivos a educação ambiental, a preservação e restauração dos recursos
ambientais,   buscando qualidade no equilíbrio ecológico, observados os princípios da prevenção e
precaução.

 

Assim, efetivar o  Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, PNGC, reflete uma preocupação do
Governo do Estado do Ceará   e da sociedade com o uso sustentável dos recursos naturais da zona
costeira, historicamente, um local de ocupação desordenada que acaba sempre causando a degradação
ambiental.

 

Dessa forma, a Política Estadual   de Gerenciamento Costeiro , deve ser criada através de legislação
específica, com base no Plano Nacional , incluindo a definição de responsabilidades e procedimentos para
sua aplicação, elencando princípios, área de abrangência do plano, e instrumentos, como o zoneamento
ecológico-econômico através de ações programadas, que envolvam atribuições e competências.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de leicomplementar encaminhado por meio da mensagem
, de autoria da Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia comn° 9.015/2022

os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Acrísio Sena

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 14/12/2022.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP AUGUSTA BRITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PROJETO DE LEI Nº 155/2022, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 9.015/2022, DE 13 DE DEZEMBRO
DE 2022.

AUTOR: PODER EXECUTIVO

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DO GERENCIAMENTO COSTEIRO –
PEGC, APROVA O ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÕMICO DO ESTADO DO CEARÁ –
ZEEC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

1 – RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei, de autoria do Governo do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº
9.015, de 13/12/2022, que “dispõe sobre a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro – PECG, aprova
o Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Ceará – ZEEC e dá outras providências”.

 

Aduz a Chefe do Executivo que objetiva “manter o equilíbrio do meio ambiente enquanto bem maior para
a presente e as futuras gerações, associando-o ao desenvolvimento sustentável”.

 

Esclarece que “a Constituição Federal enquadrou a Zona Costeira como Patrimônio Nacional. Em vista
disso, foi promulgada a Lei Federal n°.7.661 de 16 de maio de 1988, instituindo o Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro (PNGC), que dispõe sobre administração dessa porção do território nacional.
Posteriormente, editou-se Decreto Federal n° 5.300 de 7 de dezembro de 2004, estabelecendo as regras de
uso e ocupação da zona costeira e critérios da gestão da orla marítima”.
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Ressalta que “atualmente, o gerenciamento da Zona Costeira no Estado do Ceará é executado pela
Secretaria do Meio Ambiente - Sema em conjunto com a Superintendência Estadual do Meio Ambiente -
Semace. Entretanto, há a necessidade de uma atualização da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro
-PEGC, por meio da edição de uma nova lei estadual mais adequada à realidade e às necessidades
supervenientes da dinâmica ambiental costeira”.

 

Assim é que “o Governo do Estado, através dos órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio
Ambiente - SIEMA, pretende com o Projeto contribuir para o desenvolvimento da consciência ecológica,
o bem-estar, a qualidade de vida e a inclusão social, a fim de preservar e manter o meio ambiente
ecologicamente equilibrado e desenvolvimento sustentável”.

 

A Procuradoria da Assembleia Legislativa entende que o projeto de lei encaminhado por intermédio da
Mensagem n° 9.015/2022, de autoria da Chefe do Poder Executivo Estadual, se encontra em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, emitindo PARECER
FAVORÁVEL à sua normal tramitação.

 

A proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise, a cargo
do relator subscritor do presente parecer.

 

É o relatório.

 

2 – ANÁLISE

 

A proposição quando apresentada em uma Casa Legislativa se submete à análise de juridicidade e de
mérito. “A juridicidade representa condição de admissibilidade da tramitação das proposições
legislativas. Examinar a admissibilidade de uma proposição significa apreciar-lhe certos aspectos
preliminares que devem anteceder lógica e cronologicamente sua análise de fundo, esta relativa à

conveniência política de aprovação de seu conteúdo (análise de mérito) ”.
1

 

O projeto de lei  dispõe sobre a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro – PECG, aprovasob examine
o Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Ceará – ZEEC e dá outras providências.
Submetendo-se a proposição à análise de mérito, o assunto em comento é regulado na Constituição
Federal, em seu art. 225, § 4º adiante transcrito:

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos
naturais.           (Regulamento)  (Regulamento)

 

Especificamente, tem-se a regulação do tema proposto na Lei nº 7.661, de 16/05/1988, que instituiu o
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, conferindo ao Estado a prerrogativa de legislar sobre o
assunto, senão vejamos de seu art. 5º:

 

Art. 5º. O PNGC será elaborado e executado observando normas, critérios e
padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio
ambiente, estabelecidos pelo CONAMA, que contemplem, entre outros, os
seguintes aspectos: urbanização; ocupação e uso do solo, do subsolo e das
águas; parcelamento e remembramento do solo; sistema viário e de
transporte; sistema de produção, transmissão e distribuição de energia;
habitação e saneamento básico; turismo, recreação e lazer; patrimônio
natural, histórico, étnico, cultural e paisagístico.

§ 1º Os  e Municípios poderão instituir, através de lei, osEstados
respectivos Planos Estaduais ou Municipais de Gerenciamento Costeiro,
observadas as normas e diretrizes do Plano Nacional e o disposto nesta lei, e
designar os órgãos competentes para a execução desses Planos.

 

No âmbito do Estado do Ceará, os arts. 16 e 24 da Constituição Estadual, tratam do assunto, dentro dos
parâmetros da competência concorrente e comum, senão vejamos:

 

*Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

* Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de
2009 – D.O. 24.09.2009.

...

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer as normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

*§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

* Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de
2009 – D.O. 24.09.2009.
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*§3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

* Acrescido pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 –
D.O. 24.09.2009

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

VI -  e  em qualquer deproteger o meio ambiente combater a poluição
suas formas; (grifos nossos).

Art. 24. O Estado, respeitada a Lei Federal, e seus Municípios costeiros,
respeitadas as Leis Federal e Estadual, deverão elaborar planos, convertidos
em leis, que definirão as diretrizes de gerenciamento costeiro e de meio
ambiente, velando por sua execução.

 

Ainda em termos de mérito, de acordo com o art. 48, I, “a”, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
a matéria pertence ao campo temático sobre o qual a Comissão de Constituição, Justiça e Redação tem
competência para se manifestar:

 

“Art. 48. São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos
temáticos ou áreas de atividades:

I - Constituição, Justiça e Redação:

a) aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa
de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia
ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;

 

Em acréscimo, releva salientar que a Convenção sobre o Direito do Mar, realizada em Montego Bay, na
Jamaica, foi recepcionada como legislação interna do país, ratificada que foi pelo Decreto nº 1.530 de 22
de junho de 1995, sendo louvável a materialização de medidas protetivas e eficazes, notadamente
considerando a localização do Estado do Ceará e o privilégio de sua costa.

Assim, o intuito da proposição é consentâneo com os termos da legislação citada, nisso resultando que o
encaminhamento do Projeto, sob a ótica do resguardo constitucional, legal e regimental, se adequa
perfeitamente às disposições que regulam o trâmite legislativo, restando indubitável a contribuição que a
legislação trará para o Estado e o desenvolvimento sustentável da área sob proteção.

 

3 – VOTO DO RELATOR

 

Diante do exposto, emito  ao presente Projeto de Lei.PARECER FAVORÁVEL
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1 OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de Proposições Legislativas. Brasília: Núcleo de Estudos e
Pesquisas/CONLEG/Senado, agosto/2014 (Texto para Discussão nº 151). Disponível em:
www.senado.leg.br/estudos.

DEPUTADO ACRISIO SENA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/12/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

101ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  Data 19/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: Aprovado o parecer do relator.
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MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 01, 02 com Subemenda 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20,

21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35
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Regime de Urgência: Considerado em 14.12.2022 – (Art. 287 do R.I.)

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/01/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 155/2022 E EMENDAS Nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09,
10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35 E

SUBEMENDA Nº 01 À EMENDA Nº 02

(oriunda da Mensagem nº 9.015, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DO
GERENCIAMENTO COSTEIRO – PEGC, APROVA
O ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO
ESTADO DO CEARÁ – ZEEC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 9.015, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 155/2022
que dispõe sobre a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro – PEGC, aprova o zoneamento ecológico
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econômico do Estado do Ceará – ZEEC, e dá outras providências e as EMENDAS Nº 01, 02, 03, 04, 05,
06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33,
34 e 35 e SUBEMENDA Nº 01 À EMENDA Nº 02.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Pensando nisso, o Governo do Estado,
através dos órgãos integrantes do SistemaEstadual do Meio Ambiente - SIEMA, pretende com o
Projeto contribuir para odesenvolvimento da consciência ecológica, o bem-estar, a qualidade de
vida e a inclusãosocial, a fim de preservar e manter o meio ambiente ecologicamente equilibrado
edesenvolvimento sustentável. É importante ressaltar que esta propositura resultou de diálogo com
a sociedade, através de audiências públicas, e de um aprofundado estudo técnico realizado no
âmbito dos órgãos e entidades envolvidos na matéria (Zoneamento Ecológico Econômico da Zona
Costeira), do qual fizeram parte, cabe destacar, professores do quadro docente de diversas
instituições de ensino superior”.

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 19 de
dezembro de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório.Passo a opinar.

                         

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro – PEGC, aprova o
zoneamento ecológico econômico do Estado do Ceará – ZEEC, e dá outras providências.

A matéria trata da Política Estadual do Gerenciamento Costeiro, atualizando-a para uma lei mais
adequada a realidade e às necessidades da dinâmica ambiental costeira. Essa mensagem é resultado de
diálogo com a sociedade por meio de audiências públicas e de aprofundado estudo técnico realizado, dos
quais participaram órgãos técnicos do governo e quadro docente de diversas instituições de ensino
superior. A política tem como princípios o desenvolvimento sustentável das áreas costeiras, garantindo a
dignidade da pessoa humana e a preservação ambiental, buscando o equilíbrio das medidas. Será
elaborado e implantado Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro pelo CONMADA e COEMA, que
indicarão as medidas que serão implantadas nessas áreas, bem como sua forma de exploração. Serão
elaborados ainda instrumentos como o Plano Estadual de Contingência da Zona Costeira, o Plano de

84 de 9685 de 106



Gestão Integrada da Orla Marítima, a Plataforma Estadual de Dados Espaciais Ambientais, o
Observatório Costeiro Marinho, o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC), dentre outros.
Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

 

Em relação às emendas de nº 02/2022, e sua subemenda modificativa de nº 01/2022, 08/2022, 09/2022,
12/2022, 14/2022, 15/2022, 16/2022, 19/2022, 21/2022, 25/2022, 28/2022, 29/2022 e 30/2022, essas
possuem plena adequação a estrutura da proposição e agregam à Mensagem, sendo atribuído às mesmas o
caráter favorável.

 

No tocante a emenda nº 01/2022, de autoria do Deputado Renato Roseno, o PEGC trata de instrumentos
de ordenamento territorial da zona costeira, e não de regularização fundiária, e sugerirmos que a matéria
seja tratada em instrumento legal específico.

A emenda nº 04/2022, tem escopo de agregar ao conteúdo da Mensagem, fortalecendo-a. Entretanto,
sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e aplicabilidade. Fica o texto da seguinte
forma:

 

Art. 32. [...]

(...)

VIII – Base Cartográfica do Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona
Costeira do Estado do Ceará (ZEEC).

 

A emenda nº 05/2022 também possui como escopo de agregar ao conteúdo da Mensagem, fortalecendo-a.
Entretanto, sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e aplicabilidade. Fica o texto
da seguinte forma:

 

Art. 3º [...]

(...)

XI – A garantia do mais amplo processo de participação das comunidades
indígenas, quilombolas e tradicionais em todos os programas e planos previstos
nesta Lei, especialmente, através de Consulta Livre, prévia e informada.

 

A emenda nº 06/2022 não tem condições de acatamento, pois a alteração implicaria na alteração de todos
os produtos e não indicação de diretrizes de uso ou parâmetros de usos indicados e indevidos. Por fim
destaque-se que embora esteja situada na zona de uso sustentável a área apresenta restrições à ocupação.

Em relação à emenda nº 07/2022, essa possui como objetivo o aproveitamento e fortalecimento da
Mensagem. Entretanto, sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e aplicabilidade.
Primeiramente com a supressão da alteração feita no §2º realizado pela emenda e pela modificação do §1º
do art. 22. Fica o texto da seguinte forma:

85 de 9686 de 106



 

Art. 22. [...]

§1°. Para fins de licenciamento ambiental nas ZPA, ficam instituídas como áreas
de Preservação Permanente (APP), sem prejuízo daquelas estabelecidas no art. 4°,
da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 e demais legislações específicas
, as dunas móveis, fixas e fixas por diagênese (eolianitos e cascudos), as restingas
definidas nesta Lei, as ilhas arenosas, as falésias vivas e as bordas de tabuleiro. As
falésias vivas e as bordas de tabuleiro, conforme definido nesta Lei, serão
protegidas a partir da linha de ruptura em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros
em projeções horizontais no sentido do reverso da escarpa.

 

No tocante a emenda nº 10/2022, de autoria do Deputado Renato Roseno, a Subzona proposta não consta
no relatório técnico e rochas de praia já estão inseridas em Subzona de Proteção Ambiental da Faixa de
Praia.

Ademais, em relação à emenda nº 11/2022, de mesma autoria, também sugerimos sua rejeição, uma vez
que nos posicionamos a favor da manutenção da redação originária, proveniente do código florestal,
tendo em vista ser legislação federal e basilar.

Ainda, a emenda nº 13/2022 trata sobre termo que não é abordado na minuta da Lei. A Lei não trata de
turismo comunitário. Portanto, não podemos nos posicionar a favor do acatamento.

A emenda nº 17/2022, tem escopo de agregar ao conteúdo da Mensagem, fortalecendo-a. Entretanto,
sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e aplicabilidade. Fica o texto da seguinte
forma:

 

Art. 29. Os municípios integrantes da zona costeira do Estado do Ceará, nos
termos do art. 20 desta Lei, deverão instituir seus respectivos Planos Municipais
de Gerenciamento Costeiro, observados os princípios, objetivos, diretrizes e
limitações instituídos pela Política Nacional do Meio Ambiente, pelo Plano
Nacional de Gerenciamento Costeiro, Política Nacional das Mudanças Climáticas,
Política Nacional de Recursos Hídricos, pela Política Estadual do Meio Ambiente,
pela Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, pelo Plano Estadual de
Gerenciamento Costeiro e pela Política Estadual sobre Mudança do Clima.

 

A emenda nº 18/2022, da mesma forma, tem objetivo de agregar ao conteúdo da Mensagem,
fortalecendo-a. Entretanto, sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e
aplicabilidade. Fica o texto da seguinte forma:

 

Art. 2º [...]

(...)

LX – Restinga geomorfológica: feição geomorfológica de faixa de areia
alongada, paralela à praia, fechando ocasionalmente, corpos hídricos
lagunares. O ambiente pode ser colonizado por vegetação pioneira psamófila;
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LXI – Restinga vegetacional: cobertura vegetal em mosaico, encontrada em
praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo com o
estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais
interiorizado, onde podem se encontrar diferentes comunidades que recebem
influência marinha.

 

A emenda nº 20/2022, de autoria do Deputado Renato Roseno, pode gerar insegurança jurídica, não
garantindo estabilidade aos licenciamentos.

Em relação à emenda nº 22/2022, Se forem retiradas as restrições de ocupação nos alagados haverá uma
série de impactos e problemas relativos a alagamentos em toda a zona costeira, promovendo alterações no
lençol freático e o uso insustentável do território.

No tocante a emenda nº 23/2022, O PEGC trata de instrumentos de ordenamento territorial ambiental da
zona costeira, e não de regularização fundiária, onde sugerirmos que a matéria seja tratada em
instrumento legal específico.

Analisando a emenda nº 24/2022, nos posicionamos a favor de seu acatamento, por entender seu caráter
benéfico. Entretanto sugerimos a retirada dos incisos XII, XIII, XIV e XV, bem como alteração do texto.
Fica a redação da seguinte forma:

 

Art. 6°. [...]

(...)

XI - Atlas  e Marinho do Ceará;Costeiro

XVI - Plano Estadual de Mudanças Climáticas e Plano de Biodiversidade e
Adaptação (BioClima).

 

Avaliando a emenda nº 26/2022, O PEGC trata de instrumentos de ordenamento territorial ambiental da
zona costeira, e não de regularização fundiária, onde sugerirmos que a matéria seja tratada em
instrumento legal específico.

Em relação a emenda nº 27/2022, O termo previsto na emenda não é abordado na minuta da Lei. Racismo
ambiental e justiça socioambiental não são tratados pelo tema da lei.

A emenda nº 31/2022, tem escopo de agregar ao conteúdo da Mensagem, fortalecendo-a. Entretanto,
sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e aplicabilidade. Fica o texto da seguinte
forma:

 

Art. 4º [...]

(...)

XII – [...] de modo a erradicar a exploração predatória dos recursos e bens
ambientais.
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   - promover a integração, da sociedade civil, gestão pública, comunidadesXIV
tradicionais e demais  da Zona Costeira do Estadousuários e agentes integrantes
do Ceará.

 

A emenda nº 32/2022, sugerimos pela retirada do o trecho que fala do "Plano de Adaptação”, pois as
ações de adaptação já estão inseridas nos objetivos (Art. 4), nas diretrizes, (Art. 5) e Instrumentos (Art. 6)
da PEMC. Fica o texto da seguinte forma:

 

Art. 29. Os municípios integrantes da zona costeira do Estado do Ceará, nos
termos do art. 20 desta Lei, deverão instituir seus respectivos Planos Municipais
de Gerenciamento Costeiro, observados os princípios, objetivos, diretrizes e
limitações instituídos pela Política Nacional do Meio Ambiente, pelo Plano
Nacional de Gerenciamento Costeiro, Política Nacional das Mudanças Climáticas,
Política Nacional de Recursos Hídricos, pela Política Estadual do Meio Ambiente,
pela Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, pelo Plano Estadual de
Gerenciamento Costeiro, pela Política Estadual sobre Mudança do Clima e
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais.

 

No tocante a emenda nº 33/2022, sugerimos o aproveitamento da emenda. Entretanto, somente a sugestão
dos incisos V, VII e XI foram acatadas, enquanto as propostas do inciso II não foram acatadas.Fica o
texto da seguinte maneira:

 

Art. 3º [...]

(...)

V – a proteção das comunidades tradicionais costeiras, promovendo sua proteção
e o fortalecimento cultura, a regulação territorial  e garantia de suaambiental
qualidade de vida

VII - incentivo ao estudo e à pesquisa, voltados ao desenvolvimento de
tecnologias capazes de orientar o uso  e a proteção dos sustentável recursos e

 ambientais da Zona Costeirabens

XI – [...] precaução diante dos impactos ambientais negativos ou da iminência de
dano grave ou irreversível aos  ambientais presentes na zonarecursos e bens
costeira [...].

 

Em relação à emenda nº 34/2022, o acatamento da emenda pode gerar insegurança jurídica, não
garantindo estabilidade aos licenciamentos.

Por fim, em relação a emenda nº 35/2022, essa tem o escopo de agregar ao conteúdo da Mensagem,
fortalecendo-a. Entretanto, sugerimos modificação em seu texto para garantir sua legalidade e
aplicabilidade. Fica o texto da seguinte forma:
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Art. 23 [...]

(...)

§7º Os empreendimentos e atividades implantados até a publicação desta Le em
Área de Preservação Permanente (APP), localizadas em áreas de ocupação

 poderão ser regularizados mediante procedimento de licenciamentourbana
ambiental, conforme os termos da legislação vigente.

 

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 9.015, propostaMENSAGEM N° 155/2022
pelo Poder Executivo, bem como as EMENDAS de nº 04/2022, 05/2022, 07/2022, 17/2022, 18/2022,

 apresentamos o 24/2022, 31/2022, 32/2022, 33/2022 e 35/2022 PARECER FAVORÁVEL COM
 à regular tramitação da matéria. Em relação às MODIFICAÇÃO EMENDAS nº 02/2022, e sua

SUBEMENDA modificativa de nº 01/2022, 08/2022, 09/2022, 12/2022, 14/2022, 15/2022, 16/2022,
, apresentamos o .19/2022, 21/2022, 25/2022, 28/2022, 29/2022 e 30/2022 PARECER FAVORÁVEL

No tocante às EMENDAS de nº 01/2022, 06/2022, 10/2022, 11/2022, 13/2022, 20/2022, 22/2022,
, apresentamos o .23/2022, 26/2022, 27/2022 e 34/2022 PARECER CONTRÁRIO

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):  Emenda Aditiva 02 com sua subemenda 01 e emendas 04, 05, 07, 08, 09, 12, 14, 15, 16,

17, 18, 19, 21, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 35.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/01/2023 11:18:59  Data da assinatura:  17/01/2023 11:19:03

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/01/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER DA EMENDA ADITIVA Nº 02/2022 COM SUA SUBEMENDA Nº 01/2022 E
EMENDAS Nº 04, 05, 07, 08, 09, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33 E 35/2022

DA MENSAGEM N° 155/2022

(oriunda da Mensagem nº 9.015, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DO
GERENCIAMENTO COSTEIRO – PEGC, APROVA
O ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO
ESTADO DO CEARÁ – ZEEC, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise a  com sua EMENDA ADITIVA Nº 02/2022 subemenda nº 01/2022 e emendas nº 04, 05,
 à mensagem nº07, 08, 09, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 35/2022

155/2022, oriunda da Mensagem nº 9.015, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa:
“Dispõe sobre a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro – PEGC, aprova o zoneamento ecológico
econômico do Estado do Ceará – ZEEC, e dá outras providências”.

 

É o relatório. Passo a opinar.

                         

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

A emenda aditiva nº 02/2022 com sua subemenda nº 01/2022 e emendas nº 04, 05, 07, 08, 09, 12, 14, 15,
16, 17, 18, 19, 21, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 35/2022 à Mensagem nº 155/2022 tem como objetivo a
ampliação e melhoria da proposição, buscando fortalecê-la. As emendas já foram analisadas nas
comissões de mérito, sendo aprovadas. Vale ressaltar a modificação realizada nas emendas nº 04/2022,
05/2022, 07/2022, 17/2022, 18/2022, 24/2022, 31/2022, 32/2022, 33/2022 e 35/2022 nestas comissões
temáticas. Não identificamos quaisquer óbices legais e constitucionais às emendas.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da EMENDA ADITIVA Nº 02/2022
com sua  e SUBEMENDA Nº 01/2022 EMENDAS Nº 04, 05, 07, 08, 09, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21,

, à Mensagem nº 155/2022, oriunda da Mensagem nº 9.015,24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33 E 35/2022
apresentamos o  devendo a proposição seguir seu devido trâmite legislativo.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  26/01/2023 14:14:25  Data da assinatura:  26/01/2023 14:14:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/01/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

104ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA   Data 20/12/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  22/06/2023 09:32:38  Data da assinatura:  22/06/2023 11:01:40

MESA DIRETORA

DESPACHO
22/06/2023

LIDO NA 56ª (QUIQUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE JUNHO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, COFT E CMADS - DEP. TIN GOMES

  Autor:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  04/06/2025 12:55:43  Data da assinatura:  04/06/2025 13:04:50

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/06/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE ORÇAMENTO

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Ton Gomes

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emendas: Emenda Modificativa / Aditiva de Plenário n° 01/2025

Regime de Urgência:NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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